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RESUMO

Este trabalho resulta de um estudo a respeito do “ecoturismo” praticado na região da

Chapada dos Veadeiros, no Estado de Goiás, as informações e dados analisados foram

obtidos por meio de um levantamento de dados e informações obtidas de revisão

bibliográfica, além de resultados de entrevistas abertas, pela observação participante,

realizadas com membros das comunidades locais, empresários, técnicos ligados ao tema,

turistas e autoridades governamentais locais e de observações de campo. Foram

identificados indícios do comprometimento da sustentabilidade ambiental, atual e

futura, do turismo praticado nessa região, e que este comprometimento está ligado, entre

outros fatores, a não-utilização de uma ferramenta similar a da Avaliação Ambiental

Estratégica – AAE na elaboração das políticas, planos e programas que norteiam a

referida atividade sócio-econômica e ambiental. A Resolução nº. 237 de 19 de dezembro

de 1997, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, em seu artigo 2º, determina

a necessidade do licenciamento ambiental de “complexos turísticos”. No entanto,

inexiste, até o momento, qualquer licença ambiental concedida para complexos turísticos

ligados ao ecoturismo no Brasil. Como estudo de caso desta dissertação foi escolhida a

região da Chapada dos Veadeiros, no Estado de Goiás, e foi observado que o

“ecoturismo” praticado nessa localidade nos últimos quinze anos está alterando a

socioeconomia e o ambiente natural, principalmente devido ao incremento da visitação

turística, produzindo a contaminação e a degradação ambiental. Para que a atual gestão

do “ecoturismo” possa ser mais eficaz, no que diz respeito ao aumento dos níveis de

sustentabilidade ambiental dessa atividade humana, este trabalho propõe a utilização da

AAE como ferramenta e subsídio para a adequada gestão ambiental de complexos

turísticos relacionados com a prática ecoturística. Espera-se que esta proposta possa

contribuir para a regularização do licenciamento ambiental, além da descoberta de

subsídios para a formulação de modelos de gestão do turismo ligado à natureza.

Palavras-chaves: Comprometimento da sustentabilidade ambiental; complexos turísticos;

ecoturismo; Chapada dos Veadeiros, Avaliação Ambiental Estratégica.
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ABSTRACT

A study of the practice of ecotourism in the region of the Chapada dos Veadeiros located in

the State of Goiás, was made by means of data and information gathered from a literature

review of the subject in question, from results obtained by open interviews, by the

participant’s observation of the members of the local community, businessmen, technicians

in the area of subject, tourists and local government authorities. Ground observations were

also made. This study identified indications of the future and actual environmental

sustainability commitment of the tourism that is practiced in this area. It was possible to

notice that this commitment is related, amongst other factors, to the non-utilization of the

Strategic Environmental Evaluation – SEE in the elaboration of the policies, plans, and

programs that guide the social-economic and environmental activity in reference. The

governmental decree 237 of December 19, 1997 / National Board of Environment –

CONAMA, in its second article, determines the need of an environmental license for tourist

complexes. However, to the present date, there is no license that has been conceded to the

ecotourism tourist complexes in Brazil. Due to the fact that this Case Study was carried out

in the region of the Chapada dos Veadeiros, in the State of Goiás, and it was observed that

the ecotourism in this locality has been altering the local natural social-economy and

environment, due mainly to the augmentation of tourist visitation, thus producing

contamination and environmental degradation. So that the actual management of ecotourism

is more efficient, in the sense of an increase in the level of environmental sustainability of

this human activity, this study proposes the utilization of the SEE as a tool and subsidy in

order to arrive at an adequate environmental management for the tourist complexes that are

related to the practice of ecotourism. It is expected that this proposal may contribute to the

regularization of the environmental license, as well as to the discovery of subsidies to

formulate management models for the nature related practices of tourism. 

Key Words: Commitment with environmental sustainability; tourist complexes, ecotourism;

Chapada dos Veadeiros, environmental evaluation strategy.
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INTRODUÇÃO

 O Brasil é o país detentor da maior biodiversidade do mundo (MITTERMEIER et al.

1997). No entanto, esse patrimônio vem sofrendo deterioração provocada pelos baixos

níveis de sustentabilidade ambiental das atuais atividades humanas, promovendo a

degradação de áreas significativas de ecossistemas naturais.

         O bioma Cerrado, localizado no Planalto Central do Brasil, é considerado estratégico

para os planos, programas e projetos de conservação da biodiversidade brasileira; porém, o

mesmo vem sendo descaracterizado fortemente principalmente pela agropecuária.

Conforme Colli (2006):

O Cerrado é o segundo dos biomas brasileiros em extensão e um dos mais
ameaçados pela crescente expansão da fronteira agrícola. [...]. Com uma área
estimada entre 1,5 a 1,8 milhões de km², a região do Cerrado é a segunda maior
região biogeográfica da América do Sul, ficando atrás somente da Amazônia,
estando localizada no Brasil Central, com pequenas extensões no leste da Bolívia
e nordeste do Paraguai. Ao mesmo tempo, o Cerrado é um dos biomas mais
ameaçados da América do Sul. Pesquisas indicam que 50% da região já foi
modificada, porcentagem de 4 a 8 vezes maior que a calculada para a Amazônia
Brasileira. [...] Somente 0,7% da área está protegida por unidades de conservação
federais. [...] A exploração da região do Cerrado tem conduzido à fragmentação
das paisagens naturais, sendo que pouco se sabe sobre o impacto desta
fragmentação sobre a biodiversidade.
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Em áreas ainda em bom estado de preservação no Brasil, os chamados: “Refúgios de

Vida Silvestre”, é muito comum, ainda, atestar a presença de paisagens exuberantes,

diversificada biodiversidade, presença marcante de culturas e remanescentes históricos,

além da ocorrência de cachoeiras e rios que representam atrativos naturais para o

desenvolvimento do ecoturismo. No entanto, essas áreas vêm sendo degradadas por

atividades humanas pouco sustentáveis, do ponto de vista sócio-ambiental, tais como: a

agricultura, a pecuária, a mineração, o garimpo, a coleta irracional de plantas ornamentais e

medicinais, além da ocorrência do turismo irracional, entre outras. A incipiente pesquisa

biológica da fauna e da flora nativa e o pouco desenvolvimento de atividades mais

sustentáveis tais como o ecoturismo, vêm contribuindo para a deterioração desses últimos

refúgios ecológicos.

        Algumas cidades situadas nessas áreas já desenvolvem o turismo, tais como Ouro

Preto e Diamantina em Minas Gerais e Lençóis, na Chapada Diamantina no estado da

Bahia, entre outras.

Na Chapada dos Veadeiros, no Estado de Goiás, vem ocorrendo o desenvolvimento

do ecoturismo há aproximadamente 15 anos com a participação das comunidades locais. A

situação da qualidade ambiental, em termos gerais, e principalmente a dos Cerrados, vem

sendo mantida e a geração de emprego e renda sendo incrementada. No entanto,

percebe-se a necessidade de uma melhoria na gestão do ecoturismo praticado na região

diante da presença de indícios de comprometimento da sustentabilidade ambiental desta

atividade sócio-econômica ligada à natureza. Diante dessa constatação, pode se afirmar

que ainda é inadequada a utilização do termo “ecoturismo” para o turismo praticado na

Chapada, pois para a sua consecução se faz necessária a melhoria da qualidade de vida

das comunidades locais, a manutenção ou melhoria da qualidade do ambiente natural e o

desenvolvimento de planos, programas e projetos de educação ambiental junto aos turistas

e também junto aos membros das comunidades receptoras.

         A falta de coleta e tratamento coletivo dos esgotos produzidos nas cidades da

chapada, a deposição irregular de resíduos sólidos nas principais áreas visitadas, a coleta

irregular de plantas ornamentais, a produção ilegal de carvão vegetal de plantas nativas do

cerrado, a falta de biomonitoramento adequado e sistemático da biota local, a ocorrência

freqüente de incêndios e a não recuperação de áreas degradadas pela atividade garimpeira
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e agropecuária são sinais de que existem problemas ambientais que podem ser

minimizados com uma gestão mais eficaz. Considera-se, ainda, a necessidade do

desenvolvimento de programas profissionalizantes e de educação ambiental junto à

comunidade e aos turistas, a deficiência de equipamentos e recursos humanos no tocante à

prática do turismo seguro, as alterações sociais e culturais negativas provocadas pelo

contato com turistas do Brasil e de todo o mundo.

 O ecoturismo é uma atividade que ainda prescinde do desenvolvimento de estudos

para que sua sustentabilidade seja demonstrada. De acordo com Boo (1995, p. 78),

devem-se procurar mais informações a respeito do desenvolvimento do ecoturismo:

[...] e quais os interesses dos conservacionistas nessa exploração do ecoturismo?
Seu objetivo é determinar se o ecoturismo constitui um instrumento legítimo para a
preservação da diversidade biológica e para a promoção do desenvolvimento
sustentável. Essa hipótese precisa ser confirmada ou rejeitada por meio de
estudos de casos.

O Ecoturismo é considerado uma atividade em ascensão e de baixo impacto

sócio-ambiental. No entanto, essa atividade ocorre nos últimos refúgios de vida silvestre

encontrados no Brasil, caracterizados como ambientes de altos índices de biodiversidade e

sensibilidade à presença humana.

 Nos denominados “Complexos Ecoturísticos” os atuais modelos de gestão ambiental

não utilizam a Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) como ferramenta de planejamento

estratégico. Essa utilização pode, inclusive, vir a possibilitar a regularização do

licenciamento ambiental do ecoturismo nessas áreas junto aos órgãos públicos ambientais

municipais, estaduais e federais, conforme determina a legislação ambiental.

Neste trabalho pretende-se demonstrar que a utilização da Avaliação Ambiental

Estratégica (AAE) na gestão do ecoturismo promovido na Chapada dos Veadeiros pode

contribuir para diminuir e até evitar o comprometimento da sustentabilidade ambiental atual

e futura dessa atividade, no tocante aos efeitos adversos do turismo praticado nesta região

goiana de grande importância para o desenvolvimento do turismo brasileiro. Sendo assim,

para a elaboração desta monografia, foi realizado um levantamento de dados e informações
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obtidas de fontes bibliográficas, de resultados de entrevistas abertas, pelo processo de

observação participante, com as comunidades locais, turistas, autoridades governamentais

e de técnicos ligados ao tema, além da realização por parte do autor de observações de

campo.

 No primeiro capítulo descrevem-se os materiais e métodos utilizados para a

elaboração desta monografia.

 No segundo capítulo analisa-se o conceito de ecoturismo, seu desenvolvimento no

Brasil, seus impactos nos meios físico, biótico e antrópico, a importância do planejamento

estratégico nos seus processos de planejamento e gestão, a participação das comunidades

locais e a inserção de planos, programas e projetos de educação ambiental, os aspectos

relacionados com a segurança dos turistas e dos agentes de recepção, além dos principais

dispositivos legais ligados ao turismo e ao meio ambiente.

 No terceiro capítulo conceitua-se a AAE, sua necessidade, sua importância, seus

objetivos, suas vantagens e limitações técnicas, as implicações políticas para a sua

implementação, seus métodos e técnicas, sua aplicação no contexto brasileiro, aspectos

legais atinentes, sua relação com a gestão do ecoturismo, sua possível contribuição com o

licenciamento ambiental, a importância da participação das comunidades locais para a sua

utilização, além da descrição de algumas experiências de sua aplicação.

 No quarto capítulo elabora-se, como estudo de caso, uma análise do turismo na

Chapada dos Veadeiros. Apresenta-se um breve histórico da região até os dias presentes,

seus aspectos culturais, sua infra-estrutura (implantada e demandada), seus serviços

turísticos, seus aspectos relacionados ao planejamento, a gestão atual e a sustentabilidade

do ecoturismo atualmente desenvolvido, a importância do Parque Nacional da Chapada dos

Veadeiros (PNCV) para a região, sua caracterização ambiental, seus usos e ocupações

atuais, seus sinais de degradação ambiental, a caracterização dos aspectos sociais de suas

comunidades e a legislação ambiental e turística em nível federal, estadual e municipal.
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 Em seguida, nas considerações finais, realiza-se uma discussão dos principais

resultados obtidos com a investigação desenvolvida. Apresenta-se um prognóstico do

ecoturismo desenvolvido na Chapada, além de sugestões de medidas significativas e

viáveis para a implementação da AAE como ferramenta de planejamento e gestão

ambiental.

1 MATERIAIS E MÉTODOS

Este estudo é o resultado de uma investigação científica que obteve dados e

informações sobre o crescimento do ecoturismo em uma região onde a atividade turística

encontra-se em fase de expansão, podendo ainda ser conduzida de forma planejada. Neste

sentido, o que o estudo procurou analisar foi se o uso da AAE, como ferramenta, propicia

uma maior sustentabilidade à prática do ecoturismo. Cabe ressaltar que o crescimento do

ecoturismo na região vem provocando um incremento na geração de empregos e renda,

porém provocando uma maior demanda por serviços, além da necessidade da implantação

e reforma da atual infra-estrutura por parte das prefeituras municipais envolvidas.

Na Chapada dos Veadeiros vem ocorrendo, em conjunto com a prática ecoturística, a

promoção de impactos ambientais adversos oriundos, principalmente, de diversas

atividades assim descritas:

a) Deposição irregular de resíduos sólidos em “lixões” a “céu aberto” com a

conseqüente contaminação dos solos, dos recursos hídricos e da atmosfera,

devido à incineração destes resíduos, além do aumento dos índices de
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doenças devido à ausência de sistemas de coleta, tratamento e destinação

adequada dos resíduos produzidos na própria região;

b) Deposição irregular de esgoto por meio do uso predominante de fossas

rudimentares (“fossas negras”) com a conseqüente contaminação dos solos e

dos recursos hídricos, além do aumento dos índices de doenças;

c) Desmatamento, na maioria das vezes, ilegal e/ou irracional, de vegetação

nativa de cerrado, principalmente para a produção de carvão vegetal, para a

abertura de novas áreas agrícolas, da instalação de parcelamentos de solo e

implantação de infra-estrutura;

d) Coleta ilegal e/ou irracional de plantas ornamentais e medicinais;

e) Degradação de terrenos advinda das atividades e empreendimentos

humanos ainda não recuperados, relacionada com empreendimentos na fase

de implantação ou operação, que não possuem as licenças ambientais

pertinentes, tais como estradas, áreas agrícolas, loteamentos urbanos e

atividades minerárias; e

f) Especulação imobiliária, promovendo a expulsão de membros das

comunidades locais para áreas mais distantes ou para outras cidades.

Considerando o cenário atual, a realização desta pesquisa foi motivada pelo desejo de

aprofundar os conhecimentos acerca da localidade, buscando subsídios teóricos,

informações e dados atualizados sobre a região e os efeitos, positivos e negativos do

recente crescimento do ecoturismo na Chapada dos Veadeiros nos últimos 15 anos.

Com base neste enfoque, buscou-se uma abordagem exploratória, que procurou

diagnosticar os efeitos advindos do turismo que vem ocorrendo sem o devido planejamento

ambiental, estabelecendo cenários que permitam estudos relacionados com a

sustentabilidade ambiental dessa atividade econômica, ainda pouco pesquisada.

A microrregião da Chapada dos Veadeiros foi escolhida como estudo de caso devido à

crescente atividade turística em área estratégica para a conservação e preservação da

biodiversidade brasileira, especialmente relacionada com o Cerrado. Na Chapada dos

Veadeiros vem ocorrendo o ecoturismo há 15 anos e algumas atividades e suas

conseqüências evidenciam a possibilidade do comprometimento de sua sustentabilidade

ambiental.
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A coleta de dados e informações na primeira etapa foi realizada por meio de pesquisa

teórica e documental em livros, sites da Internet e trabalhos monográficos.

Na segunda etapa foi realizada a coleta de dados e informações em campo, com a

qual foram reveladas as informações e dados necessários ao entendimento da estrutura e

funcionamento da prática ecoturística na Chapada dos Veadeiros. Nessa etapa foram

realizadas entrevistas com perguntas abertas, consubstanciada nas técnicas de observação

participante, conforme Galtung (1999). Foram entrevistados: o atual prefeito do município de

Alto Paraíso de Goiás, o senhor Uiter Gomes de Araújo, a atual Secretária de Meio

Ambiente da Prefeitura de Alto Paraíso, a senhora Danielly Leite Teixeira, o guia José

Henrique da Associação de Ecoturismo de Cavalcante, funcionário do Centro de

Atentimento ao Turista (CAT) de Cavalcante, artesãos e membros da comunidade local,

além de funcionários do Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros.

Além das entrevistas mencionadas, o estudo apresenta observações pessoais sobre o

crescimento do ecoturismo na Chapada dos Veadeiros, suas conseqüências para os

ecossistemas naturais, rurais e urbanos da região.

Os resultados obtidos da investigação subsidiaram a argumentação, desenvolvida

nessa dissertação, a favor da importância e necessidade de utilização da AAE para a

gestão do ecoturismo praticado na Chapada dos Veadeiros. Também demonstrou que a

AAE pode vir a ser utilizada como instrumento de uma avaliação ambiental mais adequada

para subsidiar o licenciamento de complexos turísticos, sem deixar de usar os instrumentos

atuais, tais como: Estudos de Impacto Ambiental (EIA), Relatório de Impacto Ambiental

(RIMA), Relatório de Impacto Ambiental Complementar (RIAC), Relatório de Impacto de

Vizinhança (RIVI), entre outros, para empreendimentos ainda na fase de projeto que

ocorrem no interior da Chapada dos Veadeiros.
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2 ECOTURISMO

2.1 CONCEITO DE ECOTURISMO E O SEU DESENVOLVIMENTO NO BRASIL

O turismo deve ser analisado sob uma visão sistêmica, considerando os aspectos

culturais, econômicos, históricos, sociais e dos ambientes naturais. Com o aumento do

tempo livre, as demandas pelos serviços turísticos têm aumentado, criando novas

oportunidades de viagens de lazer e contemplação. Segundo Matins (1996): O Turismo é

hoje a maior indústria do planeta e o Ecoturismo é o segmento desta indústria que mais

cresce - cerca de 20% ao ano. (grifo do autor). Conforme Lage e Milone (2000, p.26):

[...] é impossível limitar uma definição específica de turismo. Sem dúvida é uma
atividade socioeconômica, pois, gera a produção de bens e serviços para o homem
visando à satisfação de diversas necessidades básicas e secundárias. Em se
tratando de uma manifestação voluntária decorrente da mudança ou deslocamento
humano temporário, envolve a indispensabilidade de componentes fundamentais
como o transporte, o alojamento, a alimentação e, depende da motivação, e do
entretenimento (lazer e atrações).
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O Ecoturismo ocorre em lugares onde a natureza ainda apresenta bom estado de

preservação, além de atributos relacionados com a cultura e história. Assim, o ecoturismo

pode ser definido como:

[...] um segmento da atividade turística que utiliza, de forma sustentável, o
patrimônio natural e cultural, incentiva sua conservação e busca a formação de uma
consciência ambientalista por meio da interpretação do ambiente, promovendo o
bem-estar das populações envolvidas. (EMBRATUR, 1994, p.19).

Para Rodrigues (1992, p.23), o ecoturismo é [...] aquela atividade em que as viagens

de lazer têm como principal finalidade usar e desfrutar dos recursos naturais existentes no

destino escolhido. O mesmo autor cita as condições necessárias para o desenvolvimento do

ecoturismo:

[...] a proteção do meio ambiente visando a sua conservação, a promoção de
benefícios para as comunidades locais, com respeito a sua cultura, a ampliação
dos conhecimentos sobre a natureza e a ética que o ecoturista tem que ter para
com a conservação do meio ambiente.

Nessa mesma linha, para Coriolano (2000):

O ecoturismo é uma viagem responsável, que procura evitar os impactos negativos
sobre o ambiente, a cultura e a estética. Pode ser um turismo de conflito quando
esses objetivos não estão claros. Os pontos negativos e positivos do turismo não
são mais novidades. O que se busca é colocar o ecoturismo a serviço da
conservação ambiental, do desenvolvimento, minimizando custos e maximizando
benefícios.

Historicamente, o ecoturismo é praticado há muito tempo, pois o interesse dos

viajantes pelos atributos e segredos da natureza e a sensação por eles produzidos, teve

início com os naturalistas a partir do século XVI. A criação dos primeiros parques nacionais

do mundo, nos Estados Unidos (Yellowstone e Yosemite), no século XIX, conseguiu atrair

centenas de visitantes que desejavam experienciar a natureza. A partir de então, outras

áreas do mundo, na África, na Ásia e na América Latina, começaram a despertar a atenção

daqueles que hoje denominamos “ecoturistas” (VASCONCELOS, 1998).
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No Brasil, o ecoturismo é tido, tanto pelo governo, como pelos estudiosos do tema,

como uma alternativa econômica com perfil de sustentabilidade socioambiental e como

meio para conservação dos recursos naturais, culturais e históricos, além de gerador de

benefícios às comunidades locais, tais como renda e emprego. O ecoturismo situa-se como

o segmento do turismo que alcança maior crescimento – 20% ao ano, já representando

10% das atividades turísticas totais do país. Neste cenário, as áreas protegidas,

principalmente as Unidades de Conservação de Proteção Integral, representam um papel

fundamental para o desenvolvimento tanto do turismo como do ecoturismo (MINISTÉRIO

DO MEIO AMBIENTE, 2001).

Para Rodrigues (1999, p. 39):

A mais recente modalidade de turismo, o ecoturismo - uma das formas de turismo
alternativo - caracteriza-se por realizar viagens para reservas naturais,
relativamente pouco alteradas e não contaminadas, com o objetivo específico de
estudar, admirar e desfrutar da paisagem, da fauna e da flora, da mesma forma
que pretende a integração dos viajantes com o entorno e, em particular, com as
comunidades locais.

Conforme Martins (1996), os números do Instituto de Ecoturismo do Brasil

demonstram o potencial de crescimento do ecoturismo no país. Em 1994, o Ecoturismo

movimentou R$ 2,2 bilhões. Em 1995, esta cifra saltou para R$ 3 bilhões, um incremento de

36% em apenas um ano, muito acima da média mundial, de 20%, que já é muito superior à

expansão de qualquer segmento de negócios.

Para o referido autor, o Brasil possui um potencial significativo para o desenvolvimento

do ecoturismo:

O Brasil é reconhecido como um dos lugares do mundo que possui mais atrativos
para todos os perfis de ecoturistas e condições inigualáveis para a prática de todas
as modalidades de Ecoturismo - exceto as que exijam neve. Há cavernas,
desertos, rios, lagoas, corredeiras, cascatas, florestas, montanhas, cânions,
pântanos, 7.400 km de litoral, ilhas paradisíacas, planaltos, planícies. Possui
também atrações folclóricas, étnicas, musicais e culturais diferenciadas, além de
sua gigantesca riqueza em termos de biodiversidade. [...] O ecoturismo, também
denominado "turismo ecológico", "turismo responsável" ou "turismo sustentável" é
entendido como uma forma alternativa de turismo onde os elementos natural e
cultural constituem-se no foco principal de atração e atenção do viajante.
Constitui-se em atividade geradora de uma cultura conservacionista e vetor para o
desenvolvimento sustentável. Adicionalmente, o ecoturismo apresenta-se como
uma opção tecnicamente viável para a manutenção econômica dos recursos
naturais e culturais.
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A vantagem significativa do ecoturismo, em relação a outras atividades, é a

possibilidade de sua promoção ocorrer em consonância com a manutenção da qualidade do

meio ambiente e conseqüentemente da qualidade de vida. O ecoturismo pode ser

considerado uma atividade de baixo impacto.

Atualmente, em muitos países, entrou-se numa fase na qual o turismo passou a

considerar os problemas do meio ambiente. Devido ao intenso desgaste das características

naturais do meio ambiente, os próprios turistas evitam visitar as áreas já bastante afetadas.

Entretanto, o ambiente natural e todos os seus elementos tornam-se pretextos para a

descoberta, a iniciação, a educação, o espírito de aventura e, desta forma, origina-se um

novo mercado. Trata-se, então, da renovação do turismo, cujos turistas buscam a calma, as

aventuras, e o conhecimento mais detalhado das regiões visitadas.

Conforme Kinker (1997, p.93):

Para que o ecoturismo funcione como estratégia de conservação, há a necessidade
de aliar um forte incentivo sócio-econômico ao processo, principalmente nos países
em desenvolvimento, onde as pessoas lutam no dia-a-dia pela sobrevivência, parece
ilógico impor a defesa da conservação do meio ambiente natural sem que se
providenciem primeiramente condições de vida dignas. A atividade tem de gerar
benefícios sócio-econômicos significativos, criando empregos, induzindo a instalação
de pequenos negócios e a diversificação da economia regional, propiciando ainda a
fixação da população no interior e levando ao melhoramento das infra-estruturas de
transporte, comunicação e saneamento nas localidades onde se desenvolve a
atividade.

Pelo exposto, percebe-se a atual e futura importância do ecoturismo para a

conservação da biodiversidade brasileira, atividade que também representa uma

significativa e viável forma de se melhorar a qualidade de vida de muitas pessoas que

ainda carecem de condições mínimas de saneamento básico, saúde, educação e

segurança. No entanto, atenção especial deve ser dada pelos gestores ambientais em

relação aos impactos sócio-ambientais advindos da crescente prática do ecoturismo.

2.2 OS IMPACTOS DO ECOTURISMO E SUA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
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        De acordo com o Ministério do Meio Ambiente (2006), a Resolução 001/86 do

CONAMA define Impacto Ambiental como:

[...] qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio
ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das
atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o
bem-estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições
estéticas e sanitárias do meio ambiente e a qualidade dos recursos ambientais.

         As atividades humanas geralmente trazem algumas alterações no ambiente natural

que podem ser temporárias ou permanentes, locais ou regionais, de intensidade fraca,

média ou forte, reversíveis ou irreversíveis, entre outras características. O ecoturismo se

enquadra nessa problemática e vem despertando a atenção de estudiosos e técnicos

ligados ao estudo dos impactos ambientais. Mclntyre (1993), Ruschmann (1994), Boullón

(1993), Boo (1995), Mariani (1999), entre outros, analisam sobre a ocorrência de impactos

ambientais provocados pelo turismo.

        Faz-se necessário uma prévia e adequada análise dos possíveis impactos ambientais

antes ou durante a instalação ou operação de empreendimentos ecoturísticos. Sem tal

ferramenta, a gestão de projetos dessa natureza tende a ter uma menor precisão no

diagnóstico e prognóstico dos verdadeiros efeitos ambientais provocados, ocorrendo,

conseqüentemente, por ação ou omissão, uma perda da sustentabilidade ambiental da

atividade econômica praticada.

É fundamental que os gestores do ecoturismo, pelo fato do mesmo acontecer em

áreas protegidas, geralmente próximas às unidades de conservação, realizem estudos de

capacidade de carga de visitação nos ecossistemas, normalmente ricos em biodiversidade,

e, portanto, sensíveis às alterações provocadas pela presença humana, possibilitando,

assim, diminuir ou até mesmo evitar impactos ambientais negativos que comprometam a

sustentabilidade ambiental atual e futura dessa atividade econômica cada vez mais

praticada.
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De acordo com Moraes (2000, p.66), a Capacidade de Carga foi definida em 1982 por

Mathieson e Wall como: o número máximo de pessoas que podem utilizar um local sem

alterações inaceitáveis no ambiente físico e também sem um declínio inaceitável na

qualidade das experiências dos visitantes.

É importante salientar que, nem sempre, é o número de turistas a única variável na

determinação das capacidades de carga ou de suporte, mas também o tipo de turista.

Conforme Plog (1974; 2001) existem três tipos de perfil psicográfico para turistas conforme

o quadro a seguir:

Perfil Características da demanda

Alocêntricos Demandam um contexto diferente de seu ambiente e
sua cultura normal, muitas vezes exóticos, possuem a
renda mais alta, são aventureiros, requerem pouca
infra-estrutura turística (mas muitas vezes, não
dispensam sua sofisticação), são autoconfiantes,
preferem grupos pequenos, são intelectualmente
curiosos, buscam lugares pouco movimentados, e
estão sempre em busca de conhecer novos destinos. É
o menor grupo da população, cerca de 2,5%.

Mesocêntricos Demandam os lugares da moda, buscam satisfação no
outro, diversão é a maior motivação, procuram lugares
muito movimentados e com boa infra-estrutura
turística, viajam em grandes grupos, e possuem uma
faixa de renda média. É o maior grupo da população,
geralmente responsável pela massificação do turismo
nas destinações (93,5%).

Psicocêntricos Demandam ambientes familiares, correm poucos
riscos, demandam um alto nível de infra-estrutura
turística, preferem retornar sempre aos mesmos locais
familiares. Representam cerca de 4% da população.

Quadro 01 - Principais perfis psicográficos e características de demanda.
Fonte: adaptado de Plog ( 2001).

Para se atingir níveis aceitáveis de sustentabilidade ambiental do ecoturismo

praticado numa dada localidade, vários autores estabelecem diversos critérios. Para este

estudo oscritérios escolhidos foram os determinados por Sachs (2002, p.45), conforme

quadro abaixo:
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Dimensão Critérios

Social Alcance de um patamar razoável de homogeneidade social;
distribuição de renda justa; emprego pleno e/ou autônomo com
qualidade de vida decente; igualdade no acesso aos recursos e
serviços sociais.

Cultural Mudanças no interior da comunidade (equilíbrio entre respeito à
tradição e inovação); capacidade de autonomia para elaboração de
um projeto integrado e endógeno (em oposição às cópias servis dos
modelos alienígenas); autoconfiança combinada com abertura para o
mundo.

Ecológica Preservação do potencial do capital natureza na sua produção de
recursos renováveis; limitar o uso dos recursos não-renováveis;
respeitar e realçar a capacidade de autodepuração dos sistemas
naturais.

Territorial Configurações urbanas e rurais balanceadas (eliminação das
inclinações urbanas nas alocações do investimento público); melhora
do ambiente urbano; superação das disparidades inter-regionais;
estratégias de desenvolvimento ambientalmente seguras para áreas
ecologicamente frágeis (conservação da biodiversidade pelo
ecodesenvolvimento).

Econômica Desenvolvimento econômico inter-setorial equilibrado; segurança
alimentar; capacidade de modernização contínua dos instrumentos de
produção; Razoável nível de autonomia na pesquisa científica e
tecnológica; inserção soberana na economia.

Quadro 02 - Critérios de análise da sustentabilidade do desenvolvimento.
Fonte: adaptado de Sachs (2002).

2.2.1 Os impactos sociais, econômicos e culturais

         O ecoturismo, quando implementado numa dada área, provoca impactos sociais,

econômicos e culturais sobre as comunidades locais. Geralmente, associam-se ao

desenvolvimento do ecoturismo, em relação aos aspectos sociais e econômicos das

comunidades locais, impactos positivos, pois normalmente ocorre a geração de empregos e

renda. No entanto, percebe-se a ocorrência de impactos adversos com a perda da

identidade cultural das populações afetadas, a importação do uso de drogas, o aumento dos

casos de gravidez precoce, o aumento de taxas públicas, valorização imobiliária com a

conseqüente retirada de famílias autóctones, entre outros.
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         Para Ruschmann (1992, p.54), os principais impactos negativos no meio antrópico

provocados pelas atividades turísticas são:

[...] a descaracterização das tradições e costumes das comunidades receptoras, a
ocorrência de sentimentos de inveja e ressentimento frente aos hábitos e
comportamentos diferentes dos turistas, a valorização de mercadorias e terrenos e a
migração de pessoas originárias de regiões economicamente debilitadas para os
novos pólos turísticos, em busca de empregos, provocando excedente na oferta de
mão-de-obra e escassez de moradias.

No caso de impactos sociais, Ruschmann (1994), descreve os 5 estágios da crescente

desilusão de uma comunidade receptora com a atividade turística. O primeiro estágio é o da

euforia, devido ao entusiasmo gerado pela possibilidade de desenvolvimento local pelo

turismo. Depois vem a fase da apatia com o crescimento e consolidação da atividade

turística, que passa a ser considerada como um “meio” para a obtenção do lucro fácil,

tornando os contatos humanos mais formais do que no primeiro estágio. Logo se segue a

irritação, provocada pela saturação da alta demanda. Em seguida vem a quarta fase, o

antagonismo. Começa a ocorrer uma reação antagônica declarada da população local

devido às conseqüências maléficas, que o turismo, sem a gestão adequada, geralmente

provoca, tais como o aumento de impostos, da criminalidade, dos desajustes da juventude

etc. Finalmente ocorre a percepção da comunidade local de que a gestão inadequada

acarretou danos, até permanentes, aos recursos naturais e também aos aspectos

históricos, culturais, sociais e econômicos.

         Quanto aos impactos provocados pelo turismo sobre os aspectos culturais locais

nota-se, por parte do turista, certo desrespeito com a cultura do lugar, principalmente devido

às diferenças culturais entre esses e os membros das comunidades locais. (RUSCHMANN,

1994).

   A mesma autora cita os impactos positivos sobre a cultura local como, por exemplo, a

valorização do artesanato, da herança cultural, do orgulho étnico e da preservação do

patrimônio histórico. Cita também os impactos desfavoráveis, tais como a descaracterização

do artesanato, a vulgarização das manifestações tradicionais, a arrogância cultural e a

destruição do patrimônio histórico. Ao invés de se promover uma excelente possibilidade de

encontro e integração entre o turista e o cidadão local, o turismo pode se tornar mais uma
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atividade que só visa o lucro e não a valorização dos aspectos culturais e a possibilidade de

harmonia entre povos.

2.2.2 Os impactos sobre o ambiente natural

        Considerando o meio natural como a “matéria-prima” para o desenvolvimento do

ecoturismo, a sua alteração pode provocar muitos problemas para os planos, programas e

projetos ecoturísticos, podendo acarretar até mesmo o fim desta atividade.

        Sem sustentabilidade na utilização dos recursos naturais o ecoturismo não faz sentido.

Impactos adversos, tais como desmatamento, afugentamento da fauna silvestre, poluição

visual, com a alteração da paisagem natural, poluição hídrica, com a contaminação e

assoreamento dos corpos d’água, entre outros, podem comprometer a sua viabilidade.

         Para Kinker (1997, p.92):

[...] outro responsável pelos prejuízos aos recursos naturais é o próprio turista, que
por suas atividades, educação, cultura, hábitos e costumes, pode provocar
consciente ou inconscientemente graves danos aos atrativos naturais. Os exemplos
mais comuns são: deixar lixo, destruir a vegetação, agredir ou interferir nos hábitos
dos animais silvestres, pintar ou sujar formações rochosas, quebrar estalactites,
estalagmites e colunas de cavernas para levar um “souvenir” do lugar, causar
incêndios e tantos outros males.

         Em relação aos impactos positivos, Ruschmann (1994) cita os principais benefícios

provocados pelo turismo racional, do qual se deve destacar:

a) A criação de planos, programas e projetos de conservação e preservação das

áreas naturais de interesse;

b) A adoção de novos investimentos nas medidas de caráter preservacionista e

conservacionista para a manutenção da qualidade do meio natural; e

c) A sensibilização da comunidade local ante às questões de cunho

sócio-ambiental é aguçada, promovida pela maior disponibilização da
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informação, a partir do processo de educação ambiental e pelo estímulo

advindo da nova atividade econômica.

 É imprescindível, portanto, que os planos, programas e projetos de ecoturismo levem

em consideração o planejamento e a gestão adequada para a sua consecução, para que

também, as gerações futuras possam ser beneficiadas.

2.3 O PLANEJAMENTO, A GESTÃO E O ECOTURISMO

         Rotineiramente, as pessoas estão sempre realizando algum planejamento. Desde a

escolha de suas roupas, até na separação de seus pertences para a realização das tarefas

de costume.

         O planejamento é uma atividade básica e fundamental para a implantação de

empreendimentos complexos. É uma atividade, no campo virtual, da previsão da

estruturação e do funcionamento de um determinado plano, programa ou projeto,

evitando-se ou diminuindo-se custos, maximizando-se os benefícios. O planejamento auxilia

a gestão ambiental, pois ordena as etapas de consecução e proporcionam alternativas, no

caso de ocorrência de fatos inesperados ou no distanciamento das metas já determinadas.

        Para Ruschmann (1994), o planejamento estabelece condições favoráveis para

alcançar as metas propostas, tendo como objetivo a provisão de facilidades e serviços para

que uma dada comunidade atinja seus desejos e necessidades. Porém, no caso do

planejamento de atividades ligadas ao turismo sustentável, deve-se considerar a

conservação dos atributos naturais e sócio-culturais de uma dada localidade, sem

comprometer as premissas básicas do ecoturismo.

        Devem-se procurar os pontos em comum entre o ecoturismo, o desenvolvimento e a

conservação, buscando diminuir os custos e aumentar os benefícios. Para isso, a
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consecução do ecoturismo deve ocorrer bem, o que nesse caso significa ter uma gestão

ambiental adequada, resultante de um planejamento. Existe uma grande expectativa entre

gestores em relação sobre o que exatamente o ecoturismo pode provocar e os desafios que

ele propõe. (BOO, 1995).

        Cada localidade tem as suas características específicas e até o momento não existem

“receitas” prontas para serem copiadas na íntegra. Como no ecoturismo, deve-se considerar

um limite máximo do número de visitantes numa dada área, em determinado tempo para

que esta não destrua ou altere seus atributos naturais e culturais. A gestão ambiental

torna-se imprescindível para que essas paisagens possam ser apreciadas e desfrutadas

pelas futuras gerações. Utilizar o mecanismo de tentativas (erros e acertos) tem elevado

nível de risco e quando consideramos os ecossistemas sensíveis em que se desenvolve o

ecoturismo, os riscos podem comprometer significativamente o futuro da atividade.

        Para Leony (1997, p.122):

Definir tendências é uma atitude perigosa e corajosa ao mesmo tempo, mas é
fundamental para basear novos estudos, e elaborar os projetos de planejamentos,
ordenamentos e gestões. Percebê-las e defini-las é compor um imenso
quebra-cabeça de peças espalhadas por todos os espaços e em todos os tempos.

Para que se promova adequado planejamento e gestão ambiental do ecoturismo em

uma dada localidade é fundamental a participação das comunidades autóctones, desde a

fase de planejamento até a execução das decisões tomadas, na medida do possível, em

consenso.

2.4 O ECOTURISMO E AS POPULAÇÕES LOCAIS

         Apesar do pouco tempo do desenvolvimento do estudo e da pesquisa sobre o turismo

na natureza, principalmente no Brasil, já se percebe na literatura a compreensão de que os

empreendimentos dessa natureza necessariamente dependem da participação ativa das
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comunidades locais direta ou indiretamente afetadas. A utilização do conhecimento das

populações locais sobre os aspectos culturais, históricos, sociais, econômicos e ambientais

da região, que vem principalmente de seus ancestrais, determina as chances de sucesso da

atividade de gestão ambiental do turismo em uma dada região.

         Várias fontes descrevem a importância de se considerar as comunidades locais no

planejamento e administração de empreendimentos ecoturísticos: EMBRATUR (1994),

Mclntyre (1993), Boullon (1993), EMBRATUR/IBAMA (1994), Figueiredo (1997), Diegues

(1997), Beni (1998), Baptista (1997), Ruschmann (1994), Filho (1997). Destas fontes,

devem-se condensar os seguintes aspectos da relação entre o ecoturismo e as populações

locais, a saber:

a) O desenvolvimento social e econômico das comunidades afetadas por meio

da geração de novos empregos diretos e indiretos passa necessariamente,

na maioria das vezes, por prévia capacitação profissional, principalmente nos

aspectos ligados ao atendimento, comportamento e apresentação;

b) Na formação dos guias, agentes fundamentais na consecução do ecoturismo,

os mesmos devem passar por cursos de formação que abordem a ecologia, a

geografia, as técnicas de excursionismo, a legislação ambiental, os primeiros

socorros e as relações interpessoais;

c) Mesmo com a capacitação, por vezes é difícil obter o sucesso em

empreendimentos ecoturísticos, principalmente pela significativa diferença

social, econômica e cultural que geralmente ocorre entre as comunidades

locais e as pessoas de fora, tidas como estrangeiras;

d) As comunidades autóctones estão arraigadas a sua terra, a sua história,

cultura, língua, tradições, costumes, valores e contra-valores, tendo,

geralmente, resistências aos novos hábitos;

e) A educação ambiental deve ser promovida com os cidadãos locais para que

os mesmos, depois do processo de formação, sejam sensibilizados para a

importância da manutenção e melhoria das condições ambientais,

desfazendo os preconceitos em relação aos novos valores e mudando assim

os seus comportamentos;

f) A comunidade consciente e sensibilizada pode repassar aos visitantes, por

meio da comunicação verbal e por meio de seu comportamento, nova forma
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do ser humano se relacionar com a natureza, conservando assim, os

recursos naturais e culturais da região;

g) É mais que recomendável a participação das comunidades nas fases de

planejamento, implantação e manutenção dos empreendimentos

ecoturísticos, sem a qual, os mesmos estão fadados ao insucesso;

h) O conhecimento significativo, por parte das populações locais, sobre as

tradições culturais, os aspectos físicos e bióticos da região é fundamental na

gestão de empreendimentos ecoturísticos;

i) Tem que ocorrer um equilíbrio entre a cultura comercial da atividade turística,

geralmente importada pelos empreendedores e turistas, e a cultura local. Do

mesmo modo que os empresários, os turistas devem se adequar às

especificidades dos traços culturais que perpetuam nas regiões de uma dada

localidade;

j) O não aproveitamento significativo da mão-de-obra local tem sido a regra nos

empreendimentos ecoturísticos e trazem como conseqüência a

desvirtualização da cultura local e o estrangulamento econômico;

k) Os membros das comunidades devem, sem tanto preconceito ou bairrismo,

admitir, em sua cidade, uma nova forma de se explorar os recursos naturais

com tecnologias emergentes e originais. Esse aspecto deve ser considerado

estratégico nos planejamentos de empreendimentos ecoturísticos; e

l) No planejamento desses empreendimentos deve-se optar pelo aumento

gradativo do turismo acompanhado por um minucioso monitoramento,

impedindo assim, traumas que geralmente ocorrem devido às diferenças

culturais entre as comunidades receptoras e a comunidade de turistas.

         Para a Embratur (1994, p. 33):

Um dos pontos fortes do conceito de ecoturismo é que ele é um modo eficaz para o
desenvolvimento social e econômico das regiões; no entanto, a realidade mostra que
este argumento tem muito de teórico e pouco de prático. Em muitos casos, o
ecoturismo em vez de trazer os benefícios esperados, conduziu a numerosos
problemas, nomeadamente degradação dos recursos, desvirtualização da cultura
local e estrangulamentos econômicos.

Nesses termos, é factível afirmar que o sucesso de empreendimentos ecoturísticos

passa necessariamente pela efetiva participação das comunidades locais, porém as

mesmas devem passar por processos de mudança de comportamento por meio da

realização de planos, programas e projetos de educação ambiental.
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2.5 A EDUCAÇÃO AMBIENTAL E O ECOTURISMO

         Para que ocorra o ecoturismo torna-se imprescindível a adoção de estratégias

voltadas à realização de ações direcionadas ao uso da educação ambiental. Esta deve ser

implementada para as populações locais direta ou indiretamente envolvidas na atividade e

também para os turistas. Para as primeiras, pelo fato da possibilidade da obtenção da

manutenção e melhoria dos atrativos naturais e antrópicos, existentes na localidade. Para

os turistas, pela possibilidade de se promover a conscientização e sensibilização,

exportando uma nova percepção do meio ambiente. Para a Academia de Ciências do

Estado de São Paulo - ACIESP (1987, p.65), educação ambiental é um processo formativo

utilizando um conjunto de atividades e idéias que levam o homem a conhecer o ambiente e

utilizar os recursos naturais de maneira racional.

         Para a Embratur (1994):

As regiões que acolhem empreendimentos ecoturísticos são na sua grande maioria
pouco desenvolvidas e carecem das infra-estruturas mais elementares; as
populações que aí residem apresentam elevados índices de analfabetismo e têm
como ocupação principal a agricultura a caça e/ou a pesca. Dão valor ao espaço que
ocupam (porque dele depende a sua sobrevivência), mas não têm a noção do valor
econômico e ecológico dos recursos que têm à sua disposição.

         A educação ambiental é importante para que as comunidades obtenham informações

objetivas e atualizadas sobre o meio ambiente, não só sobre o natural, mais também sobre

os aspectos culturais, econômicos e sociais. Deve incentivar a participação das

comunidades no desenvolvimento das atividades ecoturísticas com o equilíbrio ambiental

por meio da sensibilização das mesmas.

         Quintão (1990) afirma que para obter o desenvolvimento do ecoturismo, a educação

ambiental deve ser iniciada nas escolas, por meio da educação formal, não formal e

informal, preparando os estudantes para o exercício da cidadania, para que os mesmos

estejam sensibilizados para a proteção do patrimônio natural e cultural. É por meio da
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educação ambiental que se introduzirá a preocupação permanente com a situação

ambiental e a busca do entendimento sobre os fatores que interferem, nessa situação, nos

aspectos econômicos, sociais, culturais, políticos e ecológicos.

         As áreas protegidas, geralmente representadas por unidades de conservação de

proteção integral, constituem locais ideais para a implantação de planos, programas e

projetos de Educação Ambiental, uma vez que representam verdadeiros cenários e

laboratórios “vivos”. Favorecem, desta forma, o aumento do conhecimento e uma

experimentação direta com o meio, incentivando, assim, o interesse e a integração das

populações que vivem nessas áreas. O estímulo à experiência, juntamente com a

possibilidade de transmissão de conceitos ecológicos e o incentivo a um processo de

inclusão de todos os segmentos das comunidades locais, pode produzir novos valores que

contribuam para um envolvimento em busca da conservação ambiental e o exercício pleno

da cidadania (PÁDUA & TABANEZ, 1997).

         É fundamental na implantação de empreendimentos ecoturísticos um prévio

planejamento para a implementação da educação ambiental que considere as

especificidades sociais, econômicas, culturais e naturais da localidade. Devido a este fato, a

gestão tem que ter a participação das comunidades locais além da orientação por parte de

técnicos ligados ao tema. Sem dúvida, a educação ambiental é um benefício que pode ser

gerado pela atividade ecoturística. No entanto, sua consecução pode enfrentar dificuldades

devidas principalmente à trabalhosa tarefa de se obter uma mudança de comportamento

das pessoas envolvidas, que geralmente somente ocorre depois de sua sensibilização.

        Para o ecoturismo, a implementação de planos, programas e projetos de educação

ambiental torna-se mais fácil, principalmente devido à possibilidade de melhoria das

condições sociais e econômicas das comunidades afetadas. Este estímulo provoca maior

interesse das pessoas no planejamento e na implementação das atividades educativas de

conscientização e sensibilização.

Esses planos, programas e projetos de educação ambiental devem vincular a prática

do ecoturismo à segurança de sua consecução. Os turistas, geralmente despreparados

para caminhar em trilhas esgrimes e escorregadias e nadar em rios e lagos desconhecidos,
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sendo vulneráveis aos danos provocados por animais peçonhentos. Portanto, torna-se

imprescindível levar em consideração nos processo de planejamento e gestão ambiental os

aspectos relacionados ao turismo seguro, não somente para os turistas, mais também para

os agentes receptores.

2.6 O ECOTURISMO E A SEGURANÇA

         O item segurança tem merecido cada vez mais a atenção de gestores, principalmente

para as atividades turísticas. Isso porque os locais onde se percebe a insegurança são

geralmente evitados pelos turistas. A variável segurança, num planejamento turístico,

depende de uma série de fatores intervenientes, desde os relacionados à economia,

alcançando os fatores sociais e culturais.

         O ecoturismo está ligado a locais naturais que geralmente apresenta perigos

inerentes, tais como cachoeiras com pedras escorregadias, desníveis de relevo, animais

ofensivos (abelhas, cobras, aranhas, escorpiões etc.), intempéries do clima, doenças

tropicais, rios de grandes vazões e correntezas, entre outros. No entanto, existe também a

insegurança trazida pelos turistas.

         Para a Organização Mundial do Turismo – OMT (1997), o tráfico de drogas, a

prostituição, o roubo de artigos culturais e a inobservância das leis locais são alguns

exemplos da insegurança produzida pelos turistas às comunidades receptoras.

         Para Quintão (1990, p.55):

O ecoturismo deve incluir indicações claras no sentido de que a prática turística seja
precedida de um rigoroso delineamento de ações e da infra-estrutura adequadas nas
áreas naturais passíveis de serem utilizadas pelo homem, inclusive do ângulo da
saúde, da segurança e, evidentemente, da comodidade do turista.

         De qualquer forma, a insegurança é uma variável muito importante, pois põe em risco

a paz, a saúde e o bem-estar, fatores primordiais para o desenvolvimento do ecoturismo e
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tem que ser levada em consideração nas fases de planejamento e execução de

empreendimentos ou complexos ecoturísticos. Sendo assim, cursos de primeiros socorros

aos agentes receptores, postos avançados de saúde, serviços especiais para atendimentos

ao ecoturista no próprio hospital e no campo, meios de transporte especiais para o rápido e

seguro atendimento, vias de acesso facilitado para o resgate, observância em relação à

territorialidade na distribuição de postos de polícia e corpos de bombeiros, desenvolvimento

da educação para a segurança no campo, sinalização educativa, indicativa, proibitiva e de

advertência, entre outros itens, não podem e não devem ser omitidos.

2.7 LEGISLAÇÃO AMBIENTAL E TURÍSTICA ATINENTE

         De acordo com Aguiar (1996, p.14-15), na Constituição de 1988 houve um grande

avanço no tocante aos aspectos ligados à melhoria da legislação que trata do meio

ambiente. O Artigo 225º determinou que:

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras
gerações. Parágrafo 1º. Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder
público:
[...]
III – definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão
permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;
[...]
VI – promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a
conscientização pública para a preservação do meio ambiente;
VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem
em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os
animais à crueldade.

         De acordo com o Ministério do Meio Ambiente (2006) a Resolução nº. 001/86 do

Conselho Nacional do Meio Ambiente – Conama determina que:

Os órgãos ambientais competentes e os órgãos setoriais do Sisnama deverão
compatibilizar os processos de licenciamento com as etapas de planejamento e
implantação das atividades modificadoras do meio ambiente, respeitados os
critérios e diretrizes estabelecidas por esta Resolução e tendo por base a natureza o
porte e as peculiaridades de cada atividade.
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         Nota-se a importância de se compatibilizar o licenciamento ambiental com as etapas

de planejamento, como forma de se garantir a sustentabilidade ambiental das atividades

humanas modificadoras do meio ambiente. Na Chapada dos Veadeiros ocorre a presença

de Matas Ripárias encontradas nos vales e Campos Rupestres, geralmente localizados no

topo de morros, montes e serras e de acordo com o que preceitua a Lei nº. 4.771, de 15 de

setembro de 1965, que instituiu o Código Florestal, em seu Artigo primeiro:

As florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação
reconhecidas de utilidade às terras que revestem são bens de interesse comum a
todos os habitantes do país, exercendo-se os direitos de propriedade com as
limitações que a legislação em geral e especialmente esta Lei estabelecem.
(AGUIAR, 1996, p.579).

         A referida lei em seu Artigo segundo define:

Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as florestas
e demais formas de vegetação natural situadas:
[...]
d) No topo de morros, montes, montanhas e serras;
[...]
h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a
vegetação. (AGUIAR, 1996, p.579).

         Devido à existência relevante de campos rupestres, matas ripárias, veredas, solos

brejosos e vegetação em terrenos inclinados na Chapada dos Veadeiros, deve-se

considerar a perpetuidade destas como diretriz básica de planejamento estratégico.

No mesmo código, em seu Artigo décimo terceiro (AGUIAR, 1996), também existe a

preocupação com o comércio de plantas vivas oriundas das áreas de preservação

permanente, fato este de ocorrência freqüente em Campos Rupestres e Limpos,

principalmente devido às coletas indiscriminadas de orquídeas, bromélias e sempre-vivas,

que têm valor comercial devido ao seu valor ornamental.

         De acordo com o Ministério do Meio Ambiente (2006), a Resolução do Conama nº.

237, de 19 de dezembro de 1997, em seu Artigo segundo, determina:
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A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação de
empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas
efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como os empreendimentos capazes, sob
qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio
licenciamento do órgão ambiental competente, sem prejuízo de outras licenças
legalmente exigíveis.

A referida resolução cita “complexos turísticos” e de lazer, inclusive parques

temáticos e autódromos, como empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental.

Nota-se a inclusão de complexos turísticos como empreendimentos que necessitam do

licenciamento ambiental por parte dos órgãos ambientais. Esse avanço, do ponto de vista

legal, deve alavancar uma nova postura de empreendimentos e complexos ecoturísticos

quanto ao processo de licenciamento ambiental e conseqüentemente da necessidade da

utilização da avaliação de impacto ambiental e da AAE como subsídios técnicos para a

concessão das licenças ambientais pertinentes.

         Da Lei n. º 6.513, de 20 de dezembro de 1977, que dispõe sobre a criação de Áreas

Especiais e de Locais de Interesse Turístico e sobre o inventário com finalidades turísticas

dos bens de valor cultural e natural, deve-se destacar do Artigo primeiro:

Consideram-se de interesse turístico as áreas especiais e os locais instituídos na
forma da presente Lei, assim como os bens de valor cultural e natural, protegidos
por legislação específica, e especialmente:
I – os bens de valor histórico, artístico, arqueológico ou pré-histórico;
II – as reservas e estações ecológicas;
III – as áreas destinadas à proteção dos recursos naturais renováveis;
IV – as manifestações culturais ou etnológicas e os locais onde ocorram;
V - as paisagens notáveis;
VI – as localidades e os acidentes naturais adequados ao repouso e à prática de
atividades recreativas, desportivas ou de lazer (...);
VIII – as localidades que apresentam condições climáticas especiais. (AGUIAR,
1996, P. 619).

         Nota-se nesta Lei a destinação de áreas para o desenvolvimento do turismo em seu

Artigo quarto:

Áreas Especiais de Interesse turístico são trechos contínuos do território nacional,
inclusive suas águas territoriais, a serem preservados e valorizados no sentido
cultural e natural, e destinados à realização de planos e projetos de
desenvolvimento turístico. (AGUIAR, 1996, P. 619).
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Diante do exposto neste capítulo percebe-se a importância que o ecoturismo

representa para a atual e futura economia do país. Nesses termos, a gestão ambiental

dessa atividade nos complexos turísticos, ricos em biodiversidade, como o da Chapada dos

Veadeiros, deve ocorrer de forma mais eficaz, buscando a utilização de instrumentos de

planejamento estratégico que almejem o aumento dos níveis de sustentabilidade ambiental

pela possibilidade de se ter uma visão mais sistêmica e holística da estrutura e do

funcionamento dessa recente atividade sócio-econômico. Para tanto, a Avaliação

Ambiental Estratégica apresenta-se como uma alternativa viável e significativa para a

melhoria dos processos de gestão ambiental.
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3 AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA – AAE
3.1 CONCEITOS

Como introdução para a discussão da AAE é importante se conhecer os conceitos de

política, plano, programa e projeto. Conforme Sadler e Verheem (1996), citado pelo

Ministério do Meio Ambiente – MMA (2002, p. 48), as quatro etapas de um processo de

planejamento podem ser assim definidos:

Política: linha de conduta geral ou direção que o governo está ou estará adotando,
apoiada por juízos de valor que orientem seus processos de tomada de decisão;
Plano: estratégia composta de objetivos, alternativas e medidas, incluindo a
definição de prioridades, elaborada para viabilizar a implementação de uma
política;
Programa: agenda organizada dos compromissos, propostas, instrumentos e
atividades necessárias para implementar uma política, podendo estar ou não
integrada a um plano;
Projeto: intervenção que diz respeito ao planejamento, à concepção, à construção
e à operação de um empreendimento ligado a um setor produtivo, ou uma obra ou
infra-estrutura.

A AAE é definida como um processo de avaliação ambiental para Políticas, Planos e

Programas – PPP. (EGLER, 1998). Pode ser descrita como a análise e a avaliação dos

impactos ambientais e/ou os efeitos (ao menos teoricamente) das PPP estabelecidos em

um determinado contexto (nacional, regional, local ou setorial). Esse processo pode vir a

facilitar o desenvolvimento e a implementação de procedimentos de coordenação, de forma

a evitar ou diminuir inconsistências e conflitos entre os objetivos, as metas e os atores

participantes dessas PPP.

        Segundo Sadler & Verheem (1996, p.49) a AAE é:

[...] um processo sistemático para avaliar as conseqüências ambientais de
políticas, planos e programas, de forma a assegurar que essas conseqüências
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sejam incluídas e apropriadamente consideradas na fase inicial do processo de
tomada de decisão, juntamente com os aspectos econômicos e sociais.

         É importante salientar a importância dada não somente às questões do ambiente

natural, como também, às questões de cunho social e econômico. Para Partidário (2003,

p.6): O conceito de AAE tem evoluído fortemente associado ao seu contributo para práticas

de política e planejamento mais sustentáveis e à consideração de efeitos cumulativos. (grifo

do autor).

 É notória a dificuldade de se determinar os impactos cumulativos da implantação e

operação de um dado empreendimento.

         Para Egler (2001), impactos cumulativos podem assumir diferentes formas, a saber:

• impactos aditivos dos empreendimentos que não requerem a AIA, de acordo com
a maioria das legislações existentes, tais como os projetos de pequena escala,
projetos agrícolas que ocupem áreas menores que 10.000 ha etc.;

• impactos sinergéticos, no qual o impacto total de diferentes projetos excede a
mera soma dos impactos individuais;

• impactos de limite ou de saturação, onde o ambiente pode ser resiliente até um
certo nível, a partir do qual se torna rapidamente degradado;

• impactos induzidos ou diretos, onde um projeto de desenvolvimento pode
estimular/induzir projetos secundários, sobretudo de infra-estrutura;

• impactos por estresse de tempo ou de espaço, onde o ambiente não tem nem
tempo nem espaço para se recuperar de um impacto antes que seja submetido a
outro; e

• impactos globais, tais como os que ocorrem na diversidade biológica e no clima
do planeta.

 Segundo Câmara & Santos (2002, p.12), considerando a literatura sobre a AAE, três

tipos principais de ação podem utilizar a AAE:

a) As PPP setoriais;

b) As relacionadas com o uso do território, que cobrem todas as atividades a

serem implementadas em uma determinada área;e

c) As políticas ou ações que não estão em nível de projetos, mas que podem ter

impactos importantes.
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 Para Partidário (2003), os processos de AAE são resultados, geralmente, de dois

modelos de abordagem. O primeiro, o modelo de abordagem política (PPP) e o segundo, o

modelo de abordagem de projetos, que se baseiam na avaliação de impacto ambiental.

 Citado por Egler (1998), Sadler & Verheem (1996) apontam que os conceitos básicos

de AAE podem ser encontrados nas origens do processo de AIA. Dessa forma, os blocos de

construção da abordagem estratégica para a avaliação ambiental são originados das

experiências com a AIA de projetos.

Percebe-se que a AAE é, na verdade, uma adequação das técnicas e procedimentos

utilizados pela AIA em nível de PPP, quando atualmente, a mesma é somente utilizada na

fase de projeto, quando as considerações, de caráter sistêmico e geográfico, não são

adequadamente consideradas.

 Os procedimentos de AAE devem abranger as seguintes questões:

- a definição do conteúdo da avaliação e a seqüência e prazos de suas etapas, que
devem ser adequadas a cada contexto, nacional ou regional, a qual se aplica a
AAE. O conteúdo deve ser tão amplo quanto possível, mas, acima de tudo,
concentrar-se nas questões mais significativas, adotando uma forma integrada de
avaliação compatível com a importância dos prováveis impactos da decisão
estratégica que se deve tomar;
- o envolvimento e a participação do público [...];
- os mecanismos de revisão independentes e acompanhamento da implementação
da decisão estratégica. (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE – MMA, 2002, p.
16-17):

 Ainda conforme a mesma instituição, os princípios operacionais e finalidades de cada

etapa de AAE são:

a)  Início do processo (seleção de proposta de decisão estratégica ‘PPP’ a ser

objeto de AAE e prazos – Timing);

b)  Definição do conteúdo e realização da avaliação – Scoping (aspectos

ambientais e aspectos sócio-econômicos);
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c)  Revisão (mecanismos para verificar e garantir a qualidade da informação e

dos  resultados da avaliação);

d)  Envolvimento e participação pública;

e)  Documentação (disponibilidade dos resultados da avaliação);

f)  Decisão (esclarecimentos a todas as partes afetadas pelas decisões 

tomadas);e

g)  Acompanhamento da implementação da decisão estratégica (divulgação dos

impactos reais da implementação das medidas de decisão, com o objetivo de

informar os agentes envolvidos e para ajustes necessários, por meio da

melhoria contínua).

Como se percebe, a AAE ocorre nas fases iniciais de planejamento e não na fase de

projeto, como acontece atualmente nos processos de gestão ambiental. Como instrumento

da Política Nacional de Meio Ambiente - PNMA, o licenciamento dos empreendimentos

e/ou atividades efetivas e/ou potencialmente poluidoras ocorre apenas na fase de projeto,

quando um conjunto significativo de decisões já foram tomadas e não podem ser

retrocedidas, a não ser com a perda de recursos financeiros. Portanto, percebe-se que a

utilização da AAE é importante e necessária para o estabelecimento do planejamento

estratégico.

3.2 NECESSIDADE, IMPORTÂNCIA E OBJETIVOS

         Para Partidário (2003, p.6), a AAE contribui com os aumentos dos níveis de

sustentabilidade ambiental das atividades humanas, pois:

1. Permite uma visão ambiental mais abrangente;
2. Assegura a antecipada consideração das questões ambientais;
3. Antecipa a avaliação de impactos;
4. Facilita um encadeamento de ações ambientalmente definidas;
5. Contribui para a existência de políticas e planejamento integrados.

         Para Egler (1998), com a AAE, projetos de infra-estrutura devem ser pensados de

forma integrada ainda na fase de planejamento, observando previamente e da maneira mais

ampla possível, as questões ambientais, econômicas e sociais, antecipando possíveis
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conflitos judiciais, por exemplo. Assim, há melhoria no licenciamento ambiental e mais

segurança para os empreendedores.

A AAE é um método para garantir que as questões ambientais sejam levadas em
consideração na tomada de decisões sobre políticas, planos e programas
governamentais. O processo deve ser flexível para que se adapte ao modo de
trabalho e de planejamento de cada país ou região.  [...] a Avaliação Ambiental
Estratégica deve ser promovida como uma ferramenta para a gestão ambiental,
fazendo com que as políticas de desenvolvimento sejam mais eficientes e
observem as questões ambientais e valores não materiais dentro de cada nível de
decisão e não somente na fase final, nos Estudos de Impacto Ambiental e na
execução de obras. (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE – MMA, 2006).

Apreende-se que a AAE pode contribuir com o aumento da eficácia dos processos de

gestão ambiental, devendo a sua consecução ser flexível e com a necessária participação

das comunidades locais.

Para o Ministério do Meio Ambiente - MMA (2002, p. 11), o uso da AAE é ainda

limitado, porém sua importância na sustentabilidade ambiental das atividades humanas vem

sendo discutida há alguns anos. A AAE é:

Um instrumento de política ambiental que tem por objetivo auxiliar,
antecipadamente, os tomadores de decisões no processo de identificação e
avaliação dos impactos e efeitos, maximizando os positivos e minimizando os
negativos, de uma dada decisão estratégica.

 Os benefícios da utilização da AAE são:

- visão abrangente das implicações ambientais da implementação das políticas,
planos e programas governamentais, sejam eles pertinentes ao desenvolvimento
setorial, setoriais ou aplicados a uma região;
- segurança de que as questões ambientais serão devidamente tratadas;
- facilitação do encadeamento de ações ambientalmente estruturadas;
- o processo de formulação de políticas e planejamento integrado ambientalmente
sustentável;
- antecipação dos prováveis impactos das ações e projetos necessários à
implementação das políticas e dos planos e programas que estão sendo avaliados;
- melhor contexto para a avaliação de impactos ambientais cumulativos
potencialmente gerados pelos referidos projetos. (MINISTÉRIO DO MEIO
AMBIENTE – MMA, 2002, p.11).

Segundo Egler (2001), citado por Câmara & Santos (2002, p.13), deve-se considerar

sobre o processo de AAE, duas razões para justificar a necessidade de sua implementação:
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A primeira é a capacidade potencial que esse processo tem para superar as
deficiências técnicas identificadas no processo de Estudo de Impacto Ambiental –
EIA, sobretudo no que diz respeito à natureza reativa, ao invés de pró-ativa, desse
processo. [...] Os EIA de projetos são regularmente restritos à consideração dos
impactos diretos do empreendimento, desconsiderando uma diversidade de outros
possíveis impactos, que usualmente recebem a designação de impactos
cumulativos. A segunda razão que justifica a adoção dos procedimentos de AAE é
o papel que esse processo pode vir a desempenhar na promoção da
sustentabilidade do desenvolvimento. Assim, se o desenvolvimento sustentável é
uma prática a ser alcançada, juntamente com outras medidas, por intermédio da
integração das dimensões ambiental, social e econômica no processo de tomada
de decisão, a AAE pode vir a desempenhar um papel decisivo para essa
integração, mediante sua atuação como um procedimento de coordenação dentro
dos diferentes níveis de atividades de planejamento governamentais.

 A AAE pode contribuir no planejamento estratégico como um mecanismo para que a

prática da gestão ambiental seja revigorada. A AAE, além de possuir o propósito de inserir a

variável e o valor ambiental no contexto das diferentes PPP, influencia a própria atividade

de gestão, possibilitando articulações destes níveis de planejamento e gestão (CÂMARA &

SANTOS, 2002, p. 14).

Conforme os referidos autores, para a implementação da AAE deverão ser

observados os seguintes fatores:

a) Leis, regulamentos e padrões ambientais;
b) Objetivos das políticas ambiental, social e econômica;
c) Consulta ao público;
d) Decisões anteriores ou posicionamento de grupos relevantes.

Percebe-se que os tópicos citados abaixo são necessários ao sucesso de PPP

relacionados com o ecoturismo, pois buscam a consecução das atividades relacionadas à

manutenção do equilíbrio ecológico e também à busca incessante de níveis mínimos

aceitáveis de qualidade de vida das populações locais:

a) Os recursos naturais são utilizados de forma eficiente e os resíduos são
minimizados por ciclos fechados;
b) A poluição é limitada em níveis que os sistemas naturais podem suportar sem
danos;
c) A diversidade da natureza é valorada e protegida; as necessidades locais são
atendidas localmente;
d) Todos têm acesso à boa alimentação, água, abrigo e combustíveis, a custos
aceitáveis e suportáveis;
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e) Todos têm a oportunidade de acesso a empregos em uma economia
diversificada;
f) A saúde da população é protegida, mediante a criação de um ambiente seguro,
limpo e agradável e por serviços de saúde;
g) As pessoas vivem sem medo de violência, crimes ou perseguições;
h) Todos têm acesso aos instrumentos, conhecimentos e informações necessárias
para poderem exercer plenamente seus papéis na sociedade;
i) A comunidade pode participar do processo de tomada de decisão;
j) Oportunidades para cultura, diversão e recreação são disponíveis para todos;
k) Os locais, espaços e objetos combinam sentido e beleza com utilidade. Os
assentamentos são “humanos” em escala e forma. Diversidade e identidade local
são valorizadas e protegidas.

De acordo com Egler (2002, p.4), desde o surgimento do EIA, diferentes instrumentos

vêm sendo desenvolvidos com o objetivo de propiciar uma perspectiva mais sistêmica e

efetiva para os processos de gestão ambiental:

Esse é, por exemplo, o caso da Avaliação Ambiental Estratégica – AAE (Strategic
Environmental Assessment – SEA), cujo objetivo principal é o de avaliar as
implicações das políticas, dos planos e dos programas no contexto das dimensões
econômica, ambiental e social. Outro exemplo é o processo de gestão adaptativa
(adaptive management), cujo propósito é o de estabelecer procedimentos mais
eficientes de monitoramento, diferentemente daquilo que vem sendo realizado
atualmente.

Para Egler (1998), os processos de gestão ambiental têm que considerar, por meio da

AAE, os impactos cumulativos e sinérgicos, assim como os impactos regionais e globais. O

referido autor descreve duas razões principais para inserir a AAE na agenda atual das

políticas ambientais. A primeira é a capacidade potencial que esse processo tem para evitar

as deficiências técnicas identificadas no processo de AIA. A natureza reativa, ao invés de

pró-ativa, do processo de AIA. Questões como a consideração de diferentes alternativas (de

escala, de localidade, de tempo, de tecnologia) devem ser consideradas. A AIA de projetos

é habitualmente restrita à consideração dos impactos diretos do empreendimento,

descartando uma diversidade de outros possíveis impactos que usualmente recebem a

designação de impactos cumulativos.

A segunda razão é que a AAE permite maior integração das dimensões ambientais,

sociais e econômicas no processo de tomada de decisão. Dessa forma, a utilização da AAE

tem uma dimensão técnica e outra político-institucional.

Nota-se, portanto, que a utilização da AAE busca a melhoria dos processos de

planejamento e gestão ambiental que considerem os impactos cumulativos e sinérgicos,
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sob um ponto de vista sistêmico, e que permita a melhoria da qualidade de vida das

comunidades afetadas. A utilização da AAE possui, então, vantagens, quando

consideramos os níveis de PPP na gestão ambiental, porém essa utilização possui

limitações técnicas e políticas para a sua adequada consecução.

3.3 VANTAGENS E LIMITAÇÕES TÉCNICAS E POLÍTICAS PARA A

IMPLEMENTAÇÃO DA AAE

Para Partidário (2003), o critério de sustentabilidade deve permear desde o nível de

políticas até o de projetos individuais. Para que isso seja possível é necessário:

a) Um quadro político que articule políticas setoriais e respectivos contextos

institucionais;

b) Alternativas viáveis que permitam uma avaliação comparada em base relativa

e não absoluta;

c) O reconhecimento de que existem sempre incertezas num ambiente de

política e planejamento; e

d) O uso de indicadores fáceis de serem obtidos e confiáveis.

       Para o Ministério do Meio Ambiente - MMA (2002), a aplicação da AAE tem que

ocorrer sob uma “estrutura política integrada”. Nesse caso, percebe-se que a sua aplicação

no Brasil carece de um prévio acordo entre as instituições envolvidas quando da aplicação

da AAE nas PPP.

 No Brasil, a articulação integrada entre municípios teve início quando da formação dos

primeiros consórcios intermunicipais para a gestão ambiental de bacias hidrográficas. Estes

podem ser entendidos como uma ação integrada de municípios para a solução de

problemas comuns, ampliando, assim, a capacidade de atendimento às comunidades,

aumentando o poder de diálogo das prefeituras junto aos governos estadual e federal. Os

consórcios intermunicipais podem resolver problemas de um dado município, que

extrapolam o alcance da capacidade de ação da prefeitura no que tange aos investimentos,

recursos humanos e financeiros para a adequada atuação político-administrativa. Além
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disto, a maior parte destas soluções exige ações conjuntas e integradas, pois dizem

respeito a problemas que afetam, simultaneamente, mais de um município.

Conforme Vaz (1997) explica:

Consórcios intermunicipais são entidades que reúnem diversos municípios para a
realização de ações conjuntas que se fossem produzidas pelos municípios,
individualmente, não atingiriam os mesmos resultados ou utilizariam um volume
maior de recursos. Os consórcios intermunicipais possuem personalidade jurídica
(normalmente assumem a figura de sociedade civil), estrutura de gestão autônoma
e orçamento próprio. Também podem dispor de patrimônio próprio para a
realização de suas atividades.

No caso da Chapada dos Veadeiros e de outros complexos turísticos, um relevante

obstáculo para o sucesso da utilização da AAE nos processos de gestão ambiental é a

articulação de diferentes políticas dos municípios que compõem a região. Diferenças

político-partidárias dificultam a integração entre as prefeituras e entre essas e o governo

estadual e entre esse e o Governo Federal. O consórcio intermunicipal pode ser uma

ferramenta de gestão ambiental na qual as prefeituras trabalham de forma integrada,

podendo ser utilizado no caso da gestão ambiental da Chapada dos Veadeiros.

Para Egler (1998), a maioria dos estudos e textos sobre o processo de AAE cita a sua

capacidade em diminuir as limitações técnicas do processo de AIA e para a promoção do

desenvolvimento sustentável. Existem problemas relacionados com a fragmentação das

ações administrativas do governo federal, estadual e municipal, o que faz o processo de

integração ser mais difícil. É importante utilizar os procedimentos de coordenação para

evitar ou diminuir a fragmentação no contexto do processo de planejamento e de

formulação de políticas.

O processo de AAE, segundo Egler (1998), não tem o mesmo grau de detalhamento

se comparado com o processo de AIA. A validade da AAE se baseia nas similaridades ao

processo de AIA, pois utiliza as mesmas fases/estágios e procedimentos metodológicos

aplicados para a AIA. Entretanto, é relevante apontar que existem algumas características

do processo de AAE que o distingue da AIA. Os objetivos e metas no nível de PPP são

muito mais sistêmicos do que os de projetos. A disponibilidade de alternativas é maior na

fase do planejamento de PPP do que em nível de um projeto.
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Egler (1998) cita, ainda, que se faz necessário discutir, com mais acuidade, alguns

aspectos relacionados às dificuldades técnicas para a implementação das seguintes

etapas/fases do processo de AAE:

a) Identificação de alternativas;

b) Descrição do ambiente antes da implantação de qualquer ação;

c) Previsão dos impactos; e

d) Monitoramento.

 É relevante considerar que na utilização da AAE, a incerteza presente na atividade de

identificação e avaliação de impactos é maior do que no processo de AIA, uma vez que ela

é aumentada em cada etapa subseqüente, começando com a abstração, presente em uma

política, e segue nas etapas seguintes do plano e do programa. (EGLER, 1998).

 A principal vantagem da utilização da AAE é o fato desta ocorrer em todas as fases,

desde a definição das políticas, até os planos e programas, sendo, assim, ela se constitui

como uma ferramenta mais flexível se comparada com outra que venha a ser aplicada na

fase de projeto, facilitando a participação de diferentes agentes envolvidos no processo,

viabilizando as reformulações que se fizerem necessárias em todas as fases do processo. É

importante também a fase de monitoramento, pois a mesma permite a aferição da eficácia

das previsões da AAE, permitindo melhorias constantes. Todas as evidências indicam que

as mesmas soluções que vem sendo usadas para o processo de AIA se aplicam, também, à

AAE. (EGLER, 1998).

Diante do exposto percebe-se que a AAE é um instrumento de gestão que possui

vantagens, porém também apresenta limitações. No caso da utilização da AAE na gestão

ambiental do turismo praticado na Chapada dos Veadeiros a principal limitação é a falta de

integração entre as prefeituras que a compõe.
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 Para que a aplicação da AAE possa contribuir com os processos de gestão

ambiental é necessário se conhecer os métodos e técnicas para a sua consecução.

3.4 MÉTODOS E TÉCNICAS

A AAE, como todo instrumento de gestão, possui métodos e técnicas para a sua

consecução. Conforme o Ministério do Meio ambiente - MMA (2002) inexistem

procedimentos metodológicos e técnicas específicas capazes de cobrir todas as

circunstâncias de aplicação da AAE. Diferenciados tipos e aplicações de AAE têm sido

utilizadas em diversos países da Europa e nos Estados Unidos. Portanto, a definição dos

procedimentos e técnicas para a utilização da AAE depende de cada caso, isto é, das

prioridades e necessidades dos interessados, da história mais recente da relação do ser

humano com o meio ambiente no contexto institucional.

 Para a referida instituição, a decisão de implementação da AAE, geralmente, depende

da abrangência da decisão estratégica e do nível de comprometimento do meio ambiente e,

mais precisamente, da possível e provável relação entre as interferências ambientais

adversas e os esperados ganhos econômicos e sociais.

 De acordo com Bailey e Dixon (1999), citados pelo Ministério do Meio Ambiente - MMA

(2002, p. 49), os métodos mais utilizados em AAE são:

Procedentes de métodos de AIA: Listagens de controle (checklists) das questões
antevistas como relevantes; Matrizes de Interação, para a identificação dos
impactos ambientais diretos (relação de causa e efeito) relevantes; Quadros de
Avaliação de Impactos; Redes de Interação, para a identificação de impactos
diretos. Procedentes de métodos de análise de políticas e de planejamento:
Técnicas de Cenários e Métodos de Simulação; Técnica de Visão (vision);
Projeções – Funções Consumo; Matrizes de Insumo-Produto; Análises de
Capacidade de Sustentabilidade Ambiental, Índices Ambientais; Sistema de
Informação Georeferenciada – SIG; Modelos Matemáticos; Análises Multicriterial,
Método Delphi; Matrizes de Alcance de Metas; Análises Custo-benefício.

Para o Ministério do Meio Ambiente - MMA (2002, p. 50), de acordo com as

experiências internacionais, são identificáveis oito etapas seqüenciais fundamentais na

condução operacional de um processo de AAE, assim descritas:
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1ª Seleção de propostas de decisão estratégica (screening);
2ª Estabelecimento dos prazos (timing);
3ª Definição do conteúdo da avaliação (scoping);
4ª Avaliação dos impactos estratégicos;
5ª Documentação e informação;
6ª Revisão;
7ª Decisão;
8ª Acompanhamento da implementação da decisão estratégica.

Para o Ministério do Meio Ambiente - MMA (2002, p. 55), geralmente, os propósitos da

AAE podem incluir:

- a incorporação dos princípios da sustentabilidade ambiental na PPP;
- a ligação da PPP com a Agenda 21;
- a consideração de aspectos ambientais relevantes e a prevenção de
  impactos negativos em recursos ambientais estratégicos.

 Percebe-se que os métodos e técnicas utilizados na AAE possuem semelhança com

as utilizadas nos processos de AIA, no entanto, a mesma ocorre no nível de PPP,

diferentemente da AIA que ocorre em nível de projeto, quando já se decidiu pela

implantação de um dado empreendimento. De qualquer maneira, para que a consecução da

AAE possa ocorrer, é fundamental analisar a viabilidade de sua aplicação no contexto

brasileiro e, em específico, de uma determinada região e naturalmente, a legislação

ambiental relacionada com o tema.

3.5 APLICAÇÃO DA AAE NO CONTEXTO BRASILEIRO E A LEGISLAÇÃO

AMBIENTAL ATINENTE

Para Egler (1998), o Brasil ainda possui imensas áreas a serem ocupadas, tornando a

utilização AAE muito mais apropriada para a situação brasileira do que o processo de AIA,

que tem aplicação restrita a projetos. A implementação em vários Estados da Federação do

Programa de Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE é um incentivo à utilização da AAE

no Brasil, havendo uma complementariedade entre a AAE e o ZEE.
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Apesar da utilização da AAE ainda não estar prevista na legislação brasileira, pode-se

perceber indiretamente, em outros dispositivos legais, a necessidade do planejamento

adequado para se aumentar os níveis de sustentabilidade ambiental das atividades

sócio-econômicas, como por exemplo, os princípios e objetivos da Política Nacional de Meio

Ambiente, descrita na Lei nº. 6.938, de 31 de agosto de 1981.

 Para o Ministério do Meio Ambiente - MMA (2002, p. 61), no caso do uso da AAE no

Brasil, a mesma deve ser empregada na avaliação de PPP governamentais de

desenvolvimento em diferentes níveis:

- de algum espaço institucional – País, região, Unidade da Federação, município,
área de concessão de uma dada instituição, ou qualquer outro corte territorial
estabelecido em sistema de planejamento que implique atividade pública ou
privada;
- de algum setor da produção – podendo envolver: (a) os mais variados segmentos
da economia, dos setores primário, secundário ou terciário; (b) um setor de
infra-estrutura (energia, transportes, telecomunicações, turismo, entre outros); (c)
setores de governo de natureza social; (e) setores ligados à informação e ao
conhecimento, entre tantos outros, sempre identificados como um ramo de
atividade.

 Diante do exposto, pode-se perceber que a AAE pode ser útil para municípios e para o

desenvolvimento do turismo. No caso da inexistência de amparo legal, a necessidade da

utilização da AAE num dado contexto deve acontecer, segundo MMA (2002, p.61), se a sua

implementação:

- Afeta recursos naturais importantes?
- Implica desmatamento expressivo, direta ou indiretamente?
- Implica uso intensivo de recursos hídricos?
- Provoca modificações substanciais no uso e ocupação do solo da região de
  interesse ou em algum ecossistema frágil?
- Produz efeitos sinérgicos ou cumulativos em algum ecossistema ou bacia
  hidrográfica?
- Está localizada ou influencia área estratégica, ambientalmente frágil ou dotada de
  recursos naturais relevantes em termos absolutos e relativos?
- Necessita que outras PPP sejam implantadas para otimizar seus benefícios?
- Gera empregos e oportunidades de trabalho?
- Contribui para melhorar a receita orçamentária dos municípios de interesse?
- Provoca efeitos multiplicadores favoráveis em termos de renda e empregos?
- Melhora as condições de vida de parte expressiva da população?
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Ainda conforme o Ministério do Meio Ambiente - MMA (2002, p. 54), depois de

estabelecida a necessidade de utilização da AAE, deve-se aprofundar os aspectos

abordados, por meio das atividades dos estudos de AAE assim descritos:

- Estabelecimento dos propósitos da AAE;
- Identificação de objetivos, público-alvo e indicadores;
- Estabelecimento de responsabilidades;
- Identificação de grupos de interesse (stakeholders) e formas de
  participação;
- Levantamento das informações e caracterização das questões
  ambientais relevantes;
- Identificação das alternativas;
- Previsão dos impactos e comparação das alternativas;
- Definição de procedimentos de acompanhamento e monitoramento.

Apreende-se do exposto acima, que a utilização da AAE no Brasil possuí aspectos

positivos, no tocante à fase de desenvolvimento que o país atravessa e negativos,

relacionados com a quebra de paradigmas relacionada com a administração fracionada

entre as prefeituras e estas com os órgãos estaduais e federal e que, apesar da inexistência

de dispositivo legal para a aplicação da AAE, percebe-se amparo legal em outros

dispositivos, tais como a Política Nacional de Meio Ambiente.

Conforme Egler (2002), uma maneira de se diminuir a fragmentação na gestão

ambiental entre as instituições é a Gestão Ambiental Integrada. Para tanto, deve ocorrer a

prática da coordenação, no contexto do planejamento, da formulação e da implementação

de políticas. Esta pode evitar inconsistências e conflitos entre os objetivos, as metas e os

atores participantes dessas PPP. A Gestão Ambiental Integrada deve considerar a

importância da função de coordenação na obtenção da integração entre políticas, sobretudo

no âmbito das políticas ambientais e o papel do Estado na organização e implementação

dessa coordenação.

Este estudo pretende demonstrar que a gestão ambiental do ecoturismo praticado na

Chapada dos Veadeiros se enquadra no cenário descrito e a utilização da AAE pode

contribuir para a melhoria dos níveis de sustentabilidade ambiental dessa importante

atividade sócio-econômica existente no planalto central brasileiro.



51

3.6 RELAÇÃO ENTRE A AAE E A GESTÃO DO ECOTURISMO

O ecoturismo ocorre em áreas extensas e possui uma complexidade decorrente da

inter-relação entre aspectos econômicos, sociais, culturais, históricos e ambientais. A AAE

pode e deve ser utilizada para a melhoria dos processos de gestão ambiental de complexos

ecoturísticos, tais como a Chapada Diamantina, no Estado da Bahia, a Chapada dos

Veadeiros, no Estado de Goiás, entre outros.

Conforme Egler (2002), para superar a fragmentação da gestão de sistemas

complexos e incertos, como os sistemas ambientais, como é o caso de complexos

turísticos, duas iniciativas vêm sendo discutidas, uma no âmbito das ciências e a outra no

contexto dos procedimentos de gestão ambiental. No campo científico, propõe-se uma

maior interdisciplinaridade, garantindo uma maior integração entre as disciplinas do

conhecimento, mas que também considere aspectos tais como incertezas e conhecimentos

tradicionais. No que tange aos procedimentos de gestão ambiental, na maioria dos países,

vem sendo utilizado o Estudo de Impacto Ambiental – EIA, instituído em 1970, nos Estados

Unidos. Embora o EIA tenha a qualidade de ter sido o principal sobrevivente da família dos

procedimentos de avaliação surgido na década de 70 (avaliação de impacto social,

tecnológico, dentre outros), ele não deve ser confundido com o processo de gestão

ambiental, pois ele representa apenas um dos estágios do procedimento que deve ser

empregado para se executar uma gestão ambiental efetiva.

De acordo com o referido autor, para que a gestão ambiental alcance seus objetivos

de sustentabilidade ambiental é fundamental considerar as atividades e práticas de

previsão, avaliação e monitoramento, que devem se iniciar no nível mais geral e que sejam

detalhadas até o nível mais específico (projeto). Deve ter início no planejamento e ir até o

monitoramento, em nível dos diferentes projetos. De forma esquemática pode-se

representar assim:

                  PLANEJAMENTO              CONTROLE              MONITORAMENTO
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 Conforme Boullòn (1990, p. 33), uma área natural protegida é um requisito básico

que o ecoturismo necessita para se desenvolver e a intervenção dos empresários do ramo

turístico deve ser planejada estrategicamente para que os recursos naturais não corram o

risco de serem degradados ou contaminados pelos visitantes. Para que se mantenha ou

melhore a qualidade ambiental e o interesse turístico com o mínimo de degradação

ambiental, a área visitada deve satisfazer às seguintes condições: presença de uma área

natural protegida; oferecer uma experiência satisfatória aos visitantes; possuir um sistema

administrativo eficiente; e cumprir com os princípios da sustentabilidade do local.

Instalações físicas e infra-estruturas adequadas nas áreas visitadas e em suas áreas

adjacentes são fundamentais para o desenvolvimento eficaz e sustentável do ecoturismo.

Planejamento, planos, programas e projetos e critérios de construções adequados devem

ser utilizados, minimizando, assim, a ocorrência de impactos negativos sobre o meio

ambiente, fornecendo certo grau de auto-suficiência funcional, além de contribuir para a

manutenção e melhoria da qualidade da experiência do visitante. O ecoturismo requer uma

abordagem transdisciplinar, um planejamento cuidadoso (tanto físico como gerencial) e

diretrizes e regulamentos rígidos, que possam garantir um funcionamento estável, eficaz e

sustentável. Somente por meio de um sistema intersetorial, envolvendo a comunidade local,

poderá alcançar seus objetivos (LINDEBERG E HAWKINS, 1995).

Conforme Egler (2002), numa visão territorial, o que vem sendo proposto no âmbito de

uma gestão ambiental integrada é aquela feita por ecossistemas, sendo estes entendidos

como uma porção geográfica aplicada para uma grande variedade de escalas espaciais,

podendo possuir fronteiras naturais ou artificiais. No âmbito das fronteiras naturais,

podem-se considerar o clima e a hidrologia como parâmetros de limitação territorial de um

ecossistema. No âmbito das fronteiras artificiais podem-se considerar os usos econômicos

preponderantes, como o turismo e a agricultura, além das divisões geopolíticas. Neste caso,

o complexo turístico da Chapada dos Veadeiros pode se enquadrar como um ecossistema,

pois possui, por sua elevada altitude no âmbito regional, clima peculiar, sistema hidrológico

compartimentado e divisão geopolítica delimitada, conhecida geograficamente como a

“Chapada dos Veadeiros”, que tem no turismo e na agricultura seus usos preponderantes.
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 Para o referido autor, no tocante à identificação de alternativas, essa é uma das

principais vantagens do processo de AAE, quando comparado com o EIA. Como em nível

da política, plano e programa, as ações empreendidas não atingiram ainda, na maioria das

vezes, uma situação de não reversibilidade, a investigação e identificação de alternativas

mais adequadas nos contextos sócio, econômico e ambiental podem ser efetivamente

facilitadas, inclusive por meio da construção de cenários futuros, facilitando, assim, a

tomada de decisões.

 Portanto, a utilização da AAE para a gestão de complexos turísticos pode contribuir,

entre outros fatores, para o aumento dos níveis de sustentabilidade ambiental de medidas

ao nível de PPP em relação aos aspectos sócio-econômicos e ambientais, além de

subsidiar a concessão de licenças ambientais pertinentes conforme a legislação ambiental

vigente, especialmente o que preconiza a Resolução nº. 237 de 1997, que determina a

necessidade de licenciamento ambiental para complexos turísticos.

3.7 LICENCIAMENTO AMBIENTAL E A AAE

O licenciamento ambiental é a maneira pela qual a administração pública exige de

empreendedores a apresentação de projetos, acompanhados da AIA, para que possam ser

analisados, posteriormente aprovados, reprovados ou submetidos a alterações de suas

ações. O licenciamento visa, em princípio, a mitigação dos impactos negativos e a

maximização dos positivos, adequando cada proposta aos projetos, programas e planos

governamentais, numa visão espacial e temporal.

Durante a concessão das respectivas licenças ambientais, o órgão ambiental

competente realiza vistorias e inspeções para a verificação do cumprimento e respeito às

exigências e restrições ambientais atreladas às licenças concedidas. Para a consecução do

licenciamento, o órgão ambiental ainda pode exigir possíveis alterações no

empreendimento além do encaminhamento de documentos e informações que considerar

pertinentes para o bom andamento do processo de licenciamento da atividade.
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Apesar das deficiências, o licenciamento das atividades potencialmente

modificadoras do meio ambiente, por parte dos órgãos ambientais, já significa um grande

avanço no tocante a mitigação dos impactos negativos e maximização dos positivos. Tal

prática permite uma maior integração das diversas atividades num dado local, além de uma

maior participação das comunidades locais, contribuindo substancialmente para o

planejamento e gestão de empreendimentos complexos.

No caso da utilização da AAE para o licenciamento ambiental de complexos turísticos,

a mesma deve ser testada em projetos pilotos que determinem sua utilidade, eficácia e

pertinência. Esta não desprezaria a utilização da avaliação de impacto ambiental para os

empreendimentos individualizados existentes ou a serem implantados no interior de um

complexo turístico, mas promoveria lucidez no que tange à visão sistêmica no tempo e no

espaço, possibilitando o aumento de acertos e a diminuição de erros a curto, médio e longo

prazo.

A AAE pode ser o instrumento de avaliação de impacto ambiental mais indicado para

o licenciamento de complexos turísticos, pois pode considerar os componentes que se

inter-relacionam, tais como:

a) Infra-estrutura;

b) Serviços;

c) Biodiversidade;

d) Qualidade e quantidade dos recursos hídricos;

e) Estabilidade dos solos;

f) Conforto relacionado com o micro-clima;

g) Aspectos econômicos, sociais, culturais e históricos; e

h) Instituições governamentais e não-governamentais.

Em 09 de novembro de 2004 foi realizado pelo Ministério do Meio ambiente (MMA) o

Seminário Licenciamento de Impacto Ambiental e Avaliação Ambiental Estratégica (AAE)

no Brasil – Lições e perspectivas para o Futuro. Nesse seminário o especialista do Banco

Mundial (Bird), Juan Quintero afirmou que:



55

Os corais e o verde das águas das parias de Punta Cana, na república
Dominicana, atraem milhares de turistas de todo o mundo. A região possuía até
poucos anos apenas um hotel, que captava água doce a menos de um quilômetro
das praias. Hoje, cerca de cinqüenta estabelecimentos de grande porte alteraram
a paisagem e também a situação ambiental da região. Um dos últimos hotéis a ser
construído busca água potável a mais de 40 quilômetros devido ao consumo
excessivo do recurso natural. Todos os estabelecimentos têm licença ambiental
para operar. [...] se tivessem sido observadas as questões ecológicas ainda na
fase de planejamento, de definição de políticas, os efeitos negativos na região de
Punta Cana teriam sido evitados ou reduzidos. Isso demonstra que os impactos
cumulativos de empreendimentos pode ser devastador para um ambiente. A
política nacional de turismo estava equivocada, apostando apenas na construção
de hotéis, sem se preocupar com impactos ambientais, com o consumo
desenfreado de água. [...] a Avaliação Ambiental Estratégica deve ser promovida
como uma ferramenta para a gestão ambiental, fazendo com que as políticas de
desenvolvimento sejam mais eficientes e observem as questões ambientais e
valores não materiais dentro de cada nível de decisão e não somente na fase
final, nos estudos de impacto ambiental no mundo. (MINISTÉRIO DO MEIO
AMBIENTE, 2006).

Segundo nosso ponto de vista, a AAE é um instrumento de gestão ambiental mais

pertinente para a concessão de licenças ambientais destinadas à implantação e operação

de um complexo turístico se comparado à AIA, que ocorre em nível de projeto. A obtenção

das licenças ambientais (licença prévia, licença de instalação e licença de operação) na

gestão ambiental do ecoturismo pode contribuir para a obtenção de “selos ecoturísticos”

que demonstram que o desenvolvimento do ecoturismo em um dado complexo ocorre em

consonância com os ditames legais e técnicos.

3.8 SELOS ECOTURÍSTICOS

Alguns empreendimentos ecoturísticos anseiam a obtenção de selos que

demonstram a qualidade de suas atividades, principalmente em relação à sua

sustentabilidade ambiental. Esses “selos” são, geralmente, oriundos de instituições

estrangeiras reconhecidas na área do turismo internacional. No entanto, o verdadeiro

“selo”, deveria ser a licença ambiental emitida por um órgão governamental, seja ele,

federal ou estadual. Somente uma licença ambiental pode ser considerada, legalmente,

como uma aprovação oficial das atividades relacionadas com o desenvolvimento do

ecoturismo numa dada localidade. Os “selos ambientais” só podem ser emitidos, no caso

de empreendimentos ecoturísticos, se ocorrer a efetiva participação das comunidades

afetadas.
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3.9 A PARTICIPAÇÃO DAS COMUNIDADES LOCAIS AFETADAS

A participação das comunidades locais no planejamento, implantação e operação de

empreendimentos ecoturísticos é fundamental para a obtenção de bons resultados na

gestão ambiental de complexos turísticos. A qualidade de vida destas comunidades está

atrelada à promoção de empregos, geração de renda, implantação de infra-estrutura básica

de saneamento, rede de assistência à saúde, escolas, postos policiais, quartéis de

bombeiros, entre outros.

A participação das comunidades locais é uma necessidade, pois além do

conhecimento que as mesmas possuem sobre o modo de produção, são também agentes

e detentores da cultura e história popular. Detém conhecimentos sobre o uso medicinal da

flora nativa, sobre os aspectos pitorescos dos acontecimentos históricos, às vezes ainda

não divulgados e os mecanismos dos ciclos do clima, que são passados de geração em

geração.

Para a consecução do planejamento participativo ocorrem dificuldades inerentes ao

procedimento adotado, que passa pela falta de informação técnico-científica até pelo

desinteresse da população, às vezes provocado pelas deficiências relacionadas com a

nutrição, saúde e bem-estar.

É comum nos chamados complexos turísticos a verificação de índices negativos

relacionados aos aspectos sociais. São expressivos os índices de analfabetismo,

desnutrição e doenças, geralmente atreladas às inadequadas condições ambientais e à

falta de infra-estrutura de saneamento básico. Portanto, é indispensável que os

empreendimentos ecoturísticos melhorem as condições básicas relacionadas com a

qualidade de vida das comunidades locais.

O sucesso da aplicação da AAE, consubstanciada na efetiva participação das

comunidades afetadas, deve primeiramente analisar outras experiências de sua aplicação,

para que se possa evitar erros praticados e incentivar as práticas bem sucedidas.



57

3.10 EXPERIÊNCIAS DE APLICAÇÃO DA AAE

Para o estudo da importância, eficácia e pertinência da utilização da AAE na gestão

ambiental de complexos turísticos é fundamental a análise e acompanhamento de outras

experiências bem ou mal sucedidas. Dessa forma, podem-se evitar alguns erros e incentivar

o uso de alguns acertos, adaptando-os à realidade político-institucional brasileira.

Conforme o MMA (2002, p. 28), a AAE já vem sendo utilizada na Nova Zelândia,

Canadá, Dinamarca, Grã-Bretanha, Holanda e Estados Unidos da América, União Européia.

O Banco Mundial, como forma de exigência para o financiamento de determinados

empreendimentos, também vem exigindo a utilização da AAE. Na Nova Zelândia destaca-se

a integração dos princípios da AIA à estrutura formal de planejamento, introduzida por lei

em 1991. No Canadá, a exigência da utilização da AAE surgiu em 1999, reforçando o papel

da AAE na tomada de decisões para o desenvolvimento mais sustentável.

De acordo com a mesma instituição, no Canadá: a AAE de planos e programas inclui

alternativas e avaliação formal de impactos cumulativos e físico-geológicos, por meio do

emprego de técnicas matriciais de avaliação de impactos. A avaliação de propostas

governamentais pode ser feita por meio de uma listagem de controle (check list), que possui

57 critérios qualitativos para a identificação dos impactos ambientais relevantes, agrupados

em 13 categorias de avaliação.

De acordo com o MMA (2002, p.31), na Grã-Bretanha, as técnicas utilizadas na AAE

de planos municipais são:

- Estabelecimento de objetivos de sustentabilidade;
- Estabelecimento dos objetivos do plano;
- Estabelecimento de metas ambientais e capacidade de carga;
- Comparação de estratégias de localização alternativa;
- Descrição da situação atual do ambiente;
- Identificação do capital ambiental;
- Definição do âmbito;
- Matriz de compatibilidade;
- Matriz de políticas / propostas versus componentes ambientais;
- Descrição escrita dos impactos das políticas / propostas;
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- Apreciação dos impactos das políticas revistas.

Ainda de acordo com o referido ministério, nos EUA os procedimentos, requisitos

técnicos, procedimentos metodológicos e técnicas mais utilizadas, são os mesmos que se

usam na avaliação de impacto ambiental em nível de projetos. Ocorre na seguinte

seqüência: definição de escopo, identificação de alternativas, identificação e avaliação de

impactos, medidas de minimização e planos de gestão dos impactos.

Logo, para que se possa obter sucesso na aplicação da AAE na gestão ambiental do

ecoturismo, se faz necessária a observação de outras experiências, a efetiva participação

das comunidades envolvidas, a observação das principais técnicas e procedimentos

metodológicos e as limitações de sua aplicação no Brasil. Uma boa oportunidade para se

obter mais respostas sobre a importância e utilidade de sua aplicação no Brasil pode ser a

sua utilização na gestão ambiental do ecoturismo praticado na Chapada dos Veadeiros, no

estado de Goiás.

4. CHAPADA DOS VEADEIROS E O COMPROMETIMENTO DA

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL DO ECOTURISMO


